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FERRAMENTAS ATUAIS DA BIOGEOGRAFIA HISTÓRICA PARA
UTILIZAÇÃO EM CONSERVAÇÃO

TOOLS OF HISTORICAL BIOGEOGRAPHY APPLIED T O CONSERVATION

CLAUDIO JOSÉ BARROS DE CARVALHO1

INTRODUÇÃO

A diversidade biológica não está distribuída uniformemente na Terra e esta
distribuição não é ao acaso. Existem áreas que possuem uma diversidade de espécies
maior do que em outras áreas. Este padrão de distribuição de espécies é fortemente
influenciado por caracteres históricos e deve ser visualizado dentro do processo
evolutivo de toda a biota. Os diferentes processos que podem dar origem a esses
padrões devem também ser avaliados, para que se compreenda a formação dos padrões
de endemismos. Três componentes interagem fortemente no entendimento desses
padrões: a forma, tempo e espaço (Croizat 1976).

Dentro desse tripé da biologia comparada, a biogeografia está fortemente
relacionada a reconstrução da história dos organismos no espaço. É a partir dos métodos
formulados principalmente nos últimos 40-50 anos, que se pode hipotetizar a evolução
de organismos na ocupação de uma certa área. A biogeografia histórica estuda os
processos que agem na distribuição dos organismos que acontecem em um longo período
de tempo (e.g. milhões de anos), que influenciam a formação dos padrões (Crisci et al.
2003).

A diversidade biológica não pode ser reduzida apenas ao conhecimento dos
táxons que ocorrem em uma certa área. Esta limitação de enfoque renega a um segundo
plano a história da evolução da área que pode esclarecer não apenas o entendimento do
padrão de distribuição de um grupo em questão mas também ao entendimento geral de
todo os grupos que ocorrem na área. Os padrões de distribuição das espécies devem ser
entendidos como foram formados e quais eventos históricos que determinaram esses
padrões.

Uma das questões básicas relacionada a conservação da biodiversidade é
puramente biogeográfica. Isto é, como podemos determinar onde os parcos recursos
disponíveis devem ser melhor investidos para minimizar a perda da biodiversidade
(Platnick 1992).

É interessante ressaltar que o processo de destruição de ambientes em países
tropicais, geralmente com megadiversidade, já ocorreu em outros países temperados da
Europa e, mesmo da América do Norte, ainda que nestas regiões, normalmente haja uma
menor riqueza global de espécies. Pela acentuada pressão antrópica nos países em
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desenvolvimento sobre as áreas naturais, as áreas indicadas para unidades de conservação
podem tornar-se fragmentos ou refúgios dentro de uma área maior alterada.

No final dos anos 80, foi desenvolvido um conceito de áreas de altíssima
biodiversidade (hotspots), que cobrem uma pequena percentagem da superfície mundial.
Estas áreas estão sofrendo impactos profundos da ação antrópica e, por isso, são
passíveis de destruição (Myers 1988).

A Importância da Biogeografia Histórica para a Escolha de Áreas de Unidades
de Conservação

O termo biodiversidade, criado há cerca de 15 anos, ainda não possui uma
definição única, pois pode ser entendido de várias maneiras (Lovejoy 1997). Pode ser
definido como tudo que está baseado na variação em todos os níveis de organização
causada pela hereditariedade, desde os genes dentro de um população ou espécie, até a
composição de espécies de uma certa área ou mesmo a comunidade de um modo geral,
que compreende todas as formas vivas nos ecossistemas do mundo (Wilson 1997). A
biodiversidade tem uma estrutura espacial (Craw et al . 1999) mas tem sido mais
facilmente entendida pelo número de espécies existente em uma área.

O número de espécies viventes hoje em dia ainda está em debate na literatura
(Erwin 1991, Ehrlich & Wilson 1991). Entretanto deve existir um número bem maior
que os atuais 1,8 milhões de espécies descritas. Por outro lado, está bastante claro que,
nas regiões tropicais, encontra-se a maior riqueza de espécies, embora nestas regiões
exista uma maior destruição de habitats naturais, principalmente sob pressões de
crescimento populacional e de atividades econômicas.

Obviamente, o conhecimento da existência de populações ou espécies, é um
pré-requisito básico para qualquer decisão em relação à sua preservação. Baseado neste
ponto, Wilson (1987) chamou atenção sobre a perda da biodiversidade em nossos dias,
aliada à existência de poucos taxônomos atuantes. Isto foi chamado de “crise da
biodiversidade” (ver também Platnick 1992). Não se conhece a extensão deste fenômeno,
mas existem estimativas de que estão sendo perdidas milhares de espécies a cada ano,
acentuando um problema grave: estão sendo extintas espécies antes mesmo de serem
conhecidas e que poderiam ter uma grande importância para a humanidade.

Endemismo tem sido freqüentemente utilizado como critério para escolha de
áreas com propósitos para indicação de áreas de conservação. Em linhas gerais, é
geralmente entendido como a ocorrência exclusiva de uma espécie ou grupo de espécies
em uma única região. Por outro lado, área endêmica é uma área que possui espécies ou
grupos que ocorrem apenas nesta área, mostrando que existe elementos históricos que
devem ser agregados ao termo, sob o aspecto evolutivo da formação da área. Áreas de
endemismo, na sua essência, são entidades históricas e não simples congruência
distribucional de organismos (Harold & Mooi 1994). É uma perspectiva recente em
Biogeografia e, sobretudo, na Conservação da Biodiversidade (Lowenberg-Neto &
Carvalho, no prelo).
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Uma questão que vem sendo discutida freqüentemente na literatura (Morrone &
Crisci 1992, Crisci et al. 2003) é como a Biogeografia Histórica pode ajudar na escolha de
áreas para unidades de conservação. Crisci et al. (2003) afirmaram que a biogeografia histórica
não apenas mostra as informações necessárias para conservação mas também dispõe
metodologias que podem ser diretamente aplicadas na determinação de prioridades para
escolha dessas áreas.

Método Pan-Biogeográfico

Dentre as abordagens da Biogeografia Histórica, a Pan-biogeografia mostrou que
seus métodos de análise podem ser utilizados com a finalidade de escolha de áreas para
conservação (Morrone & Crisci 1992, Morrone 1999, Grehan 2001), mostrando uma nova
visão na procura de melhores áreas.

O traço individual é a unidade básica do estudo pan-biogeográfico pois representa
as coordenadas de localização da espécie ou táxon estudado. Operativamente é uma linha
(ou traço) desenhada sobre um mapa que conecta todas as localidades ou áreas de distribuição
de um grupo particular. O traço generalizado é formado pela superposição de dois ou mais
traços individuais de táxons não filogeneticamente relacionados (Craw et al. 1999). Esses
traços equivalem a componentes bióticos que podem ser ordenados hierarquicamente em
um sistema de classificação biogeográfica (Morrone 2004). Representam padrões de
distribuição atuais de biotas ancestrais que foram posteriormente fragmentadas (Craw
1988, Craw et al. 1999), mostrando que a Terra e a sua biota evoluíram juntas (para revisão,
ver Morrone & Crisci 1995). Os traços generalizados podem ser estatisticamente
significativos na conexão de áreas de distribuição (Morrone 2004).

Os métodos pan-biogeográficos podem ser utilizados no reconhecimento da
homologia espacial e da própria composição das espécies. Isto é, através do reconhecimento
dos traços generalizados e nós geográficos, pode-se entender se as espécies em estudo
pertencem a mesma biota ancestral. Os nós geográficos incluem representantes de diferentes
origens e, deste modo, possuem especial condição para conservação (Morrone 1999). São
áreas onde dois ou mais traços generalizados se superpõem, indicando áreas complexas e
compostas (Morrone 2004). Os nós geográficos são os verdadeiros hotspots  de
biodiversidade em um contexto biogeográfico (Crisci et al. 1999).

A aplicação deste método pode expressar, ao mesmo tempo, a riqueza relativa das
espécies e a origem histórica das áreas. Basicamente, o procedimento enfatiza a utilização
do método  para a identificação dos nós geográficos que teriam prioridade para a conservação
(Craw et al. 1999). Este procedimento foi sugerido para Nova Zelândia (Grehan 1989,
Holloway 1992) como alternativa aos métodos tradicionais de escolha de áreas desenvolvidos
por pesquisadores que dão pouca atenção a esta metodologia biogeográfica.

Em diversos países da América do Sul (Morrone & Lopretto 1994, Menu-Marque
et al. 2000, Morrone 2001, Contreras-Medina & Eliosa-León 2001, Franco-Rosselli 2001,
Morrone 2003, Roig-Juñent et al. 2003) e mesmo no Brasil (Franco-Rosselli & Berg 1997,
Carvalho et al. 2003, Morrone 2004, Morrone et al. 2004), já existem informações disponíveis
com a indicação de traços generalizados e nós geográficos que podem ser utilizados para
escolha de áreas com propósitos para conservação.
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Análise Parcimoniosa de Endemismos (PAE)
A ocorrência exclusiva de uma espécies ou táxon em uma localidade ou área em

particular (espécie ou táxon) possui um forte significado biogeográfico (Carvalho et al.
2003). Na análise parcimoniosa de endemismos (Parsimony Analysis of Endemicity), a
análise de parcimônia é aplicada para áreas ou localidades que compartilham espécies ou
táxons, com o objetivo de postular o relacionamento biótico através da produção de
cladogramas de áreas. Neste enfoque para delimitação de áreas de endemismos, este método
permite gerar hipóteses falseáveis maximizando a congruência de distribuição de tantos
táxons quanto possíveis (Posadas & Esquivel 1999).

Dentro desta perspectiva, o PAE é análogo ao método filogenético de Willi Hennig
criado há cerca de 50 anos. Entretanto, diferentemente, utiliza a presença de espécies para
agrupar áreas onde essas espécies ocorrem. É construída uma matriz de presença/ausência
das espécies ou táxons em quadrículas (Morrone 1994) (por exemplo,

Fig. 1). Após, é realizado uma análise de parcimônia para a geração dos cladogramas
de áreas (Fig. 2). Uma área ancestral hipotética é incluída, como grupo externo, para enraizar
o cladograma. Como é difícil inferir essa área, a área incluída é codificada com zeros. Deste
modo, as espécies irão agrupar as áreas e essas áreas de endemismos podem ser utilizadas
como indicação para escolha de áreas de conservação (Posadas & Esquivel 1999, Cavieres
et. al. 2002), inclusive no Brasil (Lowenberg-Neto & Carvalho, no prelo).

Existem outras variantes do PAE que utilizam áreas de endemismo já previamente
evidenciadas (Cracraft 1991) ou mesmo localidades (Rosen 1988). Esses métodos poderiam
sugerir áreas a serem indicadas como corredores ecológicos (ver Lowenberg-Neto &
Carvalho, no prelo).

Figura 1. Estados da Região Sul do Brasil com quadrículas numeradas de 1º de latitude
por 1º de longitude (retirado de Lowenberg-Neto & Carvalho, no prelo).
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Figura 2. Cladograma consenso estrito resumido do resultado da análise por quadrícu-
las de 1º por 1º. As barras pretas são espécies que delimitam as áreas de endemismo.
Quad = quadrícula (retirado de Lowenberg-Neto & Carvalho, no prelo).

Metodologia da Biogeografia Cladística

Diversos autores (Vane-Write et al. 1991, Willians et al. 1991, Erwin 1991)
salientam que a biogeografia cladística possui ferramentas objetivas para a escolha de
áreas para unidades de conservação. Estes métodos implementam a construção de
cladogramas de espécies ou táxons que ocorrem nestas áreas possíveis de conservação
e, a partir da topologia do cladograma, seriam escolhidas aquelas áreas melhores.

Índices cladísticos podem ser formulados para táxons pertencente a diferentes
traços generalizados para avaliar áreas de acordo com o valor filogenético das espécies
que habitam essa área (Morrone 1999). De um ponto de vista taxonômico, devem ser
considerados dois aspectos principais para conservação da biodiversidade: distinção
taxonômica e padrões de distribuição geográfica de táxons (Vane-Write et al. 1991).
Estes autores indicaram que as informações incluídas nas relações cladísticas entre
espécies ou táxons podem ser transformadas em um índice de diversidade taxonômica
que mediria sua distinção.

A combinação de riqueza de espécies de um local com a diversidade taxonômica
é a melhor maneira de escolha das áreas. A congruência de muitos grupos mostrando o
mesmo resultado pelo método proposto por Vane-Write et al. (1991) é um dos melhores
meios para encontrar os centros de radiação destes táxons e, deste modo, ter critérios
objetivos de ranqueamento das áreas com propósitos para conservação.

Existem poucos trabalhos que utilizaram esse enfoque na América do Sul. Posadas
et al. (2001) estudaram as áreas temperadas do sul da América do Sul. Essas áreas são
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importantes para conservação biológica pela riqueza encontrada em diversos táxons
(Morrone 2001, Carvalho et al. 2003).

Um Caso Especial: Brasil

O Brasil possui cerca de 3% da sua área definida como unidades de conservação
de uso indireto, que incluem os Parques e Reservas Nacionais, percentagem menor que
muitos outros países com megadiversidade conhecida menor que a nossa. Aqui, um
sistema adequado de áreas protegidas é o fulcro principal para o desenvolvimento de
estratégias nacionais de conservação da diversidade biológica e o enfoque biogeográfico
já começa a permear a literatura especializada (Brito 2000).

Nos países com megadiversidade, grupo no qual o Brasil está incluído, existe
uma percentagem significativa de fauna e flora ainda desconhecida, apesar do relativo
esforço que tem sido feito por pesquisadores de alguns poucos grupos relativamente
mais conhecidos. Apesar da biodiversidade no Brasil ser decantada aos quatro ventos,
existe uma grande falta de coleta de dados, principalmente em grupos que não possuem
ou que não são formados taxônomos ou especialistas.

O Brasil possui cerca de 13,6 por cento de todas as espécies de organismos da
Terra. Das cerca de 2 milhões de espécies no País, a maioria insetos, cerca de 10 por
cento estão descritas (Lewinsohn & Prado 2002). Um conhecimento taxonômico melhor,
ocorre em alguns táxons, como por exemplo, espécies de aves e mamíferos. Outras
táxons, que podem ter importância como “espécies-chave” ou bioindicadora de qualidade
do ambiente, não são adequadamente estudados. Bacias hidrográficas importantes têm
sido alteradas profundamente apesar da precariedade do conhecimento biológico,
privilegiando empreendimentos do Homem.

Desde a criação da primeira unidade de conservação no Brasil (Brito 2000), o
tamanho da área e a importância da região eram definidos principalmente por fatores
político-conjunturais, em função das oportunidades surgidas. A partir da década de 70,
ocorreu uma intensificação na criação das unidades de conservação nacionais, quando
passou a ser incluído, para escolha dessas áreas, o conhecimento de endemismo e
distribuição de espécies. Estas idéias tomaram corpo no Brasil principalmente a partir
dos trabalhos de MacArthur & Wilson (1963, 1967) e os trabalhos da teoria de refúgios,
publicados a partir do final da década de 60, principalmente para áreas na Amazônia.

Para a Amazônia, diversos trabalhos (Nelson 1991, Prance 1995, Erwin 1997)
salientaram que o conhecimento da biodiversidade passa pelo inventário inicial dos
táxons existentes em uma região. Atualmente estão sendo desenvolvidos novas
metodologias para a definição de áreas de conservação para a Amazônia. Fearnside &
Ferraz (1995) encontraram diversos tipos de vegetação que não estão representados
nas unidades de conservação existentes em nove Estados na Amazônia legal brasileira.
Muitas destas regiões, com tipos únicos de vegetação, estão em processo de destruição
por não estarem dentro de áreas de unidades de conservação, mesmo que na Amazônia
esteja concentrada a maior percentagem de áreas protegidas do Brasil.
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O conhecimento da formação de padrões de endemismos de diversos grupos em
biomas brasileiros começaram a aparecer fortemente na literatura nos últimos 10 anos
(Silva & Oren 1996, Silva & Bates 2002, Silva et al. 2004). A determinação da origem da
alta diversidade de primatas e aves na Amazônia ou mesmo como essa biota se formou,
passa atualmente pelo entendimento da ocorrência dos mares epicontinentais (Räsänen
et al. 1995, Nores 1999, Frailey 2002, Nores 2004). Esses resultados recentes, mostra
que estamos iniciando uma nova era de conhecimento biogeográfico no nosso País com
possibilidade, realmente, de ter em mãos métodos mais robustos para o entendimento
dos processos que deram origem aos padrões encontrados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pesquisas em biogeografia histórica estão baseadas principalmente nos resultados
de estudos de pan-biogeografia e estudos filogenéticos. Temos, atualmente total
consciência de que a evolução de uma área é resultado de toda uma gama de eventos que
ocorreram nessas regiões. Por este motivo, o enfoque deve ser puramente biogeográfico
e são necessárias ferramentas dessa ciência para uma melhor escolha de áreas com fins
de conservação.

A utilização dessas ferramentas deve ser considerado prioritário não reprisar
um erro comum hoje em dia: as melhores áreas para unidades de conservação são
simplesmente aquelas que possuem uma maior riqueza conhecida ou o conhecimento de
poucas espécies chaves para a definição dessas áreas. Entretanto, este raciocínio é
circular, pois em países com muito pouco conhecimento de sua fauna e flora, como é o
caso do Brasil, apenas alguns poucos grupos possuem especialistas que podem
identificar estas áreas de maior riqueza. Além disso, há formações vegetais e ambientes
raros e frágeis que são originalmente pobres em espécies e, ainda assim, únicos.

Deste modo, em uma visão mais ampla, não temos condições de saber quais são
as reais áreas de endemismos dos táxons sem utilizar métodos históricos para a escolha
dessas áreas. Esses métodos hipotetizam o conhecimento da área através de métodos
objetivos e robustos.

Um ponto extremamente interessante também deve ser focalizado: quais grupos
são mais adequados para inferências com propósitos de escolha de áreas de conservação
? A resposta imediata são aqueles grupos que possuem riqueza taxonômica e são bem
representados geograficamente, mostrando graus diferentes de endemismos.

O procedimento mais adequado para escolha objetiva das áreas de conservação
é: a identificação de áreas de endemismo através dos traços individuais/generalizados e
nós geográficos, a congruência dessas áreas pelo método de análise parcimoniosa de
endemismos e sua classificação pelo método de classificação filogenética. Isto irá indicar
uma hierarquia entre as áreas, mostrando no final, um sistema integrado de identificação
das áreas ainda não incluídas no Sistema de Unidades de Conservação do Brasil.
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